
 
 
 
 

DECISÃO SOBRE O RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Pregão Eletrônico nº 009/2025 SRP 
Processo Administrativo nº 087/2025 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisiça o de ge neros alimentí cios destinados a 
atender a s demandas da Administraça o Pu blica do Municí pio de Vera Mendes – PI. 

1. DO RELATÓRIO 

Trata-se da ana lise de recurso administrativo interposto pela empresa M DO S CASTRO 
DE ARAÚ JO LTDA, inscrita no CNPJ nº 34.573.548/0001-42, contra a decisa o que declarou 
habilitada e vencedora a empresa LÚIS DE OLIVEIRA SILVA – ME, no a mbito do Prega o Eletro nico 
nº 009/2025. 

 
            A sessa o pu blica deu iní cio no dia 14 de abril de 2025, o recurso foi interposto de forma 
tempestiva e fundamentada, conforme preve  o art. 165 da Lei nº 14.133/2021, bem como o item 
11 do edital. As contrarrazo es foram oportunamente apresentadas pela empresa recorrida 
SÚPERMERCADO SA O LÚIS (LÚIS DE OLIVEIRA SILVA – ME), CNPJ nº 07.521.579/0001-87, 
tambe m dentro do prazo legal, raza o pela qual ambos os instrumentos sa o conhecidos para 
julgamento. 

 
A mate ria em ana lise gira em torno da regularidade da fase de habilitaça o da empresa 

vencedora, especialmente quanto ao momento de apresentaça o dos documentos, a  validade da 
dilige ncia realizada e a  suficie ncia dos atestados de capacidade te cnica apresentados. 
 
2. DO RESUMO DAS ALEGAÇÕES 
2.1 Da Recorrente – M DO S CASTRO DE ARAÚJO LTDA 
 
A recorrente sustenta, em sí ntese: 
 

• Que a empresa vencedora descumpriu o edital ao na o apresentar os documentos de 
habilitaça o ate  o fim da fase de propostas, contrariando os itens 4.2, 8.1, 8.1.1 e 8.2; 

• Que houve ause ncia da documentaça o prevista no item 8.2.2, no que tange a  regularidade 

fiscal, social e trabalhista; 

• Que a licitante na o juntou certida o negativa de fale ncia e concordata, em violaça o ao item 
8.2.3.2 do edital; 

• Que os atestados de capacidade te cnica carecem de elementos mí nimos exigidos, como o 

quantitativo fornecido e o prazo de execuça o, sendo, ademais, emitidos pela pro pria 

Prefeitura de Vera Mendes, o que, segundo a recorrente, comprometeria sua 
imparcialidade. 

 



 
 
 
 

 

Com base nesses pontos, a recorrente requereu a inabilitaça o da empresa vencedora e, 

subsidiariamente, o envio do processo a autoridade Superior Competente, para ana lise.  

 

2.2 Da Recorrida – LUIS DE OLIVEIRA SILVA – ME 



 
 
 
 

A empresa vencedora, por sua vez, rebateu todos os argumentos apresentados. Em resumo, 
sustentou que: 

• A exige ncia de apresentaça o dos documentos junto com as propostas na o se confunde 

com a antecipaça o da fase de habilitaça o, nos termos do art. 17, §1º da Lei nº 

14.133/2021, que exige ato motivado e previsão editalícia expressa para tanto — o 

que não ocorreu; 

• Os documentos estavam disponí veis no sistema eletro nico e eventuais falhas (como 

nome de arquivos ou separaça o por pastas) foram sanadas via dilige ncia, em 
conformidade com o art. 68 da nova lei:  

Art. 68. [...]  
 

Parágrafo único. Os documentos referidos nos incisos do caput deste 

artigo poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por 

outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, 

inclusive por meio eletrônico. 

• A certida o negativa de fale ncia foi juntada durante dilige ncia, demonstrando condiça o 
preexistente a  data da sessa o pu blica; 

• Os atestados de capacidade te cnica apresentavam dados rastrea veis e verifica veis, 

inclusive com indicaça o de contratos anteriores vinculados ao Prega o Eletro nico nº 

016/2023, cuja documentaça o esta  disponí vel no portal do TCE/PI; 

• Que o recurso da adversa ria tem cara ter protelato rio, sem fundamento fa tico ou jurí dico 
relevante. 

 



 
 
 
 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. Do Momento da Habilitação e do Formalismo Moderado 

Os julgamentos da Administraça o Pu blica esta o embasados, dentre outros, nos 
princí pios explicitados no art. 5º da Lei 14.133/2021, conforme segue: 

Art. 5º Na aplicaça o desta Lei, sera o observados os princí pios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
eficie ncia, do interesse pu blico, da probidade administrativa, da 
igualdade, do planejamento, da transpare ncia, da efica cia, da segregaça o 
de funço es, da motivaça o, da vinculaça o ao edital, do julgamento objetivo, 
da segurança jurí dica, da razoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 
desenvolvimento nacional sustenta vel, assim como as disposiço es do 
Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introduça o a s 
Normas do Direito Brasileiro). 
 

No que tange ao me rito, embora a empresa M DO S CASTRO DE ARAÚ JO LTDA, na 
qualidade de RECORRENTE, tenha apresentado suas alegaço es, e  importante destacar que este 
pregoeiro conduziu a licitaça o em estrita conformidade com todos os preceitos e normas legais 
pertinentes. Sua atuaça o foi pautada pela observa ncia rigorosa das regras estabelecidas no edital 
de licitaça o, especialmente no que se refere ao cumprimento dos princí pios fundamentais da 
Administraça o Pu blica, conforme delineado na Lei 14.133/2021. As aço es do pregoeiro foram 
realizadas de forma imparcial, e tica e legal, com o objetivo de atender exclusivamente ao 
interesse pu blico, sem qualquer indí cio de favorecimento ou suspeiça o nos atos praticados. 

 
O cerne da discussa o recursal reside na interpretaça o do momento correto para 

apresentaça o dos documentos de habilitaça o. O edital exigiu o envio concomitante a  proposta 

(item 4.2). Contudo, na o ha  nos autos ato formal da Administraça o justificando a inversa o das 

fases, tampouco disposiça o que configure o iní cio da fase de habilitaça o antes do julgamento das 

propostas, como exige o art. 17, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

Art. 63. Na fase de habilitação das licitações serão observadas as seguintes 

disposições:  

II - Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo 

licitante vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de 

julgamento.” 

********** 

Art. 17. O processo de licitação observará as seguintes fases, em sequência: 
I - preparatória; 
II - de divulgação do edital de licitação; 
III - de apresentação de propostas e lances, quando for o caso; 
IV - de julgamento; 
V - de habilitação; 
VI - recursal; 
VII - de homologação. 
§ 1º A fase referida no inciso V do caput deste artigo poderá, mediante ato 
motivado com explicitação dos benefícios decorrentes, anteceder as fases 
referidas nos incisos III e IV do caput deste artigo, desde que expressamente 
previsto no edital de licitação. 

 



 
 
 
 

E  amplamente reconhecido pelo Tribunal que falhas sana veis, de natureza meramente 
formal, presentes nas propostas ou documentos de habilitaça o, na o implicam, necessariamente, 
na inabilitaça o ou desclassificaça o dos licitantes. Compete a  Comissa o Julgadora ou ao agente de 
contrataça o realizar dilige ncias que visem esclarecer eventuais du vidas ou complementar o 
processamento do certame, conforme disposto no artigo 64 da Lei 14.133/2021. Nesse contexto, 
o Tribunal de Contas da Únia o (TCÚ) tem proferido diversas deciso es que corroboram essa 
interpretaça o. 

 
Aco rda o n. 1211/2021 
 
REPRESENTAÇA O. PREGA O ELETRO NICO REGIDO PELO DECRETO 
10.024/2019. IRREGÚLARIDADE NA CONCESSA O DE NOVA 
OPORTÚNIDADE DE ENVIO DE DOCÚMENTAÇA O DE HABILITAÇA O 
AOS LICITANTES, NA FASE DE JÚLGAMENTO DAS PROPOSTAS, SEM 
QÚE O ATO TENHA SIDO DEVIDAMENTE FÚNDAMENTADO. 
PROCEDE NCIA. REVOGAÇA O DO CERTAME. MEDIDA CAÚTELAR 
PLEITEADA PREJÚDICADA. CIE NCIA AO JÚRISDICIONADO ACERCA 
DA, IRREGÚLARIDADE. OITIVA DO MINISTE RIO DA ECONOMIA 
SOBRE A CONVENIE NCIA OPORTÚNIDADE DE IMPLANTAÇA O DE 
MELHORIAS NO SISTEMA COMPRASNET. Admitir a juntada de 
documentos que apenas venham a atestar condiça o pre -existente a  
abertura da sessa o pu blica do certame na o fere os princí pios da 
isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposto, ou seja, a 
desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida 
oportunidade para sanear os seus documentos de habilitação 
e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do interesse 
público, com a prevalência do processo (meio) sobre o 
resultado almejado (fim). O pregoeiro, durante as fases de 
julgamento das propostas e/ou habilitação, deve sanear 
eventuais erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos 
licitantes, nos termos dos arts. 8º, inciso XII, alínea “h”; 17, 
inciso VI; e 47 do Decreto 10.024/2019; sendo que a vedação à 
inclusão de novo documento, prevista no art. 43, §3º, da Lei 
8.666/1993 e no art. 64 da Nova Lei de Licitações (Lei 
14.133/2021), não alcança documento ausente, 
comprobatório de condição atendida pelo licitante quando 
apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 
comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco 
ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro. 

 

A posiça o do Professor Marçal Justen Filho reforça a ideia de que a dilige ncia e  uma 
obrigaça o da autoridade julgadora, que deve agir com proatividade para assegurar a lisura e a 
eficie ncia do processo licitato rio. Essa postura na o apenas respeita os princí pios da legalidade e 
da moralidade, mas tambe m contribui para a seleça o da proposta mais vantajosa para a 
Administraça o Pu blica. 
 

3.2. Da Diligência e Saneamento de Falhas 



 
 
 
 

Conforme autoriza o art. 64 da Lei nº 14.133/2021, a Administraça o pode solicitar 

esclarecimentos ou documentos complementares, desde que a falha na o comprometa a isonomia 

e que a condiça o tenha sido preexistente a  sessa o pu blica. 

Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será 
permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, 
salvo em sede de diligência, para: 
I - complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar 
fatos existentes à época da abertura do certame; 
II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a 
data de recebimento das propostas. 
§ 1º Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação 
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

No presente caso, a dilige ncia permitiu a  empresa apresentar certida o negativa de 

fale ncia, comprovando regularidade a  e poca dos lances. A atuaça o da pregoeira se alinha a  

jurisprude ncia e a  lo gica da eficie ncia administrativa, em especial ao princí pio do formalismo 
moderado, consagrado tanto na doutrina quanto nos aco rda os do TCÚ. 

3.3. Da Capacidade Técnica 

A recorrida alega que os atestados de capacidade te cnica apresentados fazem refere ncia a 

contrato anteriormente celebrado com a pro pria Administraça o, o que, em seu entendimento, na o 

compromete a validade dos documentos, desde que seja possí vel verificar a veracidade das 

informaço es ali contidas. Destaca, ainda, que o contrato citado encontra-se vinculado a 

procedimento licitato rio anterior, cujos documentos esta o disponí veis em meio oficial, 

assegurando a transpare ncia e rastreabilidade necessa rias. 

Dessa forma, sustenta que na o ha  qualquer afronta a s exige ncias editalí cias, especialmente 

quanto ao item referente a  qualificaça o te cnica, uma vez que o contrato anterior e  utilizado 

unicamente como para metro comprobato rio da experie ncia te cnico-operacional exigida no 

presente certame, o qual se trata de procedimento novo e auto nomo. 

 



 
 
 
 

Quanto a  ause ncia de quantitativos, destaca-se que a refere ncia ao contrato e ao edital 

original e  suficiente para permitir aferiça o do percentual mí nimo de 10%, conforme previsto no 

item 8.1.4.2 do edital. A ause ncia de transcriça o literal no corpo do atestado na o compromete a 
ana lise da capacidade te cnica, sobretudo quando o conteu do e  publicamente rastrea vel. 

4. DA CONCLUSÃO 

De iní cio, importa ressaltar a estrita observa ncia a s regras estabelecidas no processo 

licitato rio e em cada procedimento do certame por este Pregoeiro. A Lei 14.133/2021, que 

regulamenta as licitaço es, estabelece: 

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 
I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive 
no que se refere ao ciclo de vida do objeto; 
II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a 
justa competição; 
III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços 
manifestamente inexequíveis e superfaturamento na execução dos 
contratos; 
IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável. 

 

Verifica-se que a habilitaça o da empresa LÚIS DE OLIVEIRA SILVA – ME se deu de 

forma legal, proporcional e fundamentada, com respeito aos princí pios da legalidade, eficie ncia, 

competitividade, vinculaça o ao instrumento convocato rio e, sobretudo, do julgamento objetivo e 

interesse pu blico, nos termos do art. 5º e art. 11 da Lei nº 14.133/2021. 

Eventuais falhas foram sanadas por meios ido neos e tempestivos, com base em 

dilige ncia motivada, na o havendo nenhuma prova de ma -fe , fraude ou comprometimento da 

isonomia. 

5. DA DECISÃO 

Com base nos fundamentos acima expostos, DECIDO: 

1. CONHECER o recurso administrativo interposto pela empresa M DO S CASTRO DE ARAÚ JO 

LTDA, por regularidade formal; 

2. NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo a habilitaça o da empresa LÚIS DE OLIVEIRA SILVA 

– ME; 

3. RATIFICAR os atos do certame ate  enta o praticados, inclusive a adjudicaça o do objeto a  

empresa vencedora, por atender ao interesse pu blico e apresentar a proposta mais 

vantajosa. 
 Vera Mendes – PI, na data de sua assinatura. 

 

Fernanda Silva Sousa Campos 
Pregoeira Oficial de Vera Mendes - PI 
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